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ORIENTAÇÃO TÉCNICA  

Nº 2 | DRH | MARÇO.2026 

Destinatários: Serviços e Organismos da Área Governativa Agricultura e Mar 

Assunto: Pagamento de retroativos decorrentes de alteração de posicionamento a trabalhadores do 

regime de geral de segurança social durante período de ausência ao serviço 

 

No âmbito da análise da matéria respeitante ao pagamento de retroativos decorrentes de alteração de 

posicionamento remuneratório a trabalhadores abrangidos pelo Regime Geral da Segurança Social 

(RGSS) que exercem funções públicas e que se encontrem em situação de ausência ao serviço (doença, 

parentalidade, etc), foi submetida à Direção-Geral da Administração e do Emprego Público (DGAEP) a 

seguinte questão. 

 

I. Questão 

Um trabalhador integrado no Regime Geral da Segurança Social, titular de vínculo de emprego público 

constituído ao abrigo da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), e que, na sequência de 

processo de avaliação de desempenho, venha a beneficiar de alteração de posicionamento 

remuneratório, tem direito à perceção dos correspondentes retroativos remuneratórios decorrentes 

dessa alteração? 

Neste contexto, quando o trabalhador se encontre temporariamente ausente do serviço por motivo de 

doença ou por gozo de licença parental (maternidade/paternidade), coloca-se a questão de saber qual 

o regime aplicável quanto aos efeitos financeiros da alteração remuneratória. 

Com efeito, o ato administrativo que determina a alteração de posicionamento remuneratório produz 

efeitos na data nele fixada, passando a nova posição remuneratória a repercutir-se na remuneração base 

do trabalhador para efeitos de processamento futuro, bem como para efeitos de apuramento das 

diferenças remuneratórias correspondentes ao período abrangido pelos efeitos retroativos. 

Sucede, porém, que durante os períodos de ausência por motivo de doença: 

• A entidade empregadora pública não procede ao pagamento de remuneração, sendo esta 

substituída pelo subsídio de doença, atribuído pela Segurança Social; 

• O referido subsídio é calculado com base na remuneração de referência previamente apurada, 

correspondente às remunerações registadas antes do início da incapacidade temporária para o 

trabalho; 

• Nos termos do Decreto-Lei n.º 28/2004, de 4 de fevereiro, essa remuneração de referência não 

é objeto de reavaliação posterior em virtude de alterações remuneratórias supervenientes. 

Assim, a Segurança Social não assume o pagamento de retroativos decorrentes de alterações 

remuneratórias, entendimento que se encontra igualmente refletido em diversos instrumentos e 
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orientações administrativas, nos quais a intervenção daquela entidade se circunscreve à regularização 

contributiva, não abrangendo o pagamento de diferenças remuneratórias. 

Nestes termos, coloca-se a seguinte questão interpretativa: 

Face ao enquadramento jurídico aplicável, deverá a entidade empregadora pública assumir o 

pagamento dos retroativos correspondentes à alteração de posicionamento remuneratório 

relativamente ao período em que o trabalhador se encontrou ausente por motivo de doença ou em 

licença parental? 

 

II. Resposta 

1. Nos termos do n.º 1 do artigo 122.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP) aprovada 

pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na redação atual, é aplicável aos trabalhadores com vínculo de 

emprego público o regime do Código do Trabalho em matéria de tempos de não trabalho, com as 

necessárias adaptações e sem prejuízo das especificidades constantes daquela lei.  

Em causa estarão especificamente as ausências por motivo de doença e pelo gozo de licença de 

parentalidade, registando-se, desde já, quanto a esta última, a remissão expressa para o Código do 

Trabalho (CT) e respetiva legislação complementar constante da alínea f) do n.º 1 do artigo 4.º da 

mesma lei. 

2. No que respeita ao impedimento temporário para prestar trabalho por facto não imputável ao 

trabalhador, nomeadamente doença, as correspondentes faltas produzem os efeitos estabelecidos 

no CT, determinando a perda de retribuição desde que o trabalhador beneficie de um regime de 

segurança social de proteção na doença, conforme resulta das disposições conjugadas da alínea d) 

do n.º 1 e do n.º 4 do artigo 134.º da LTFP com a alínea a) do n.º 2 do artigo 255.º do CT.  

Acresce que nos termos do artigo 278.º da LTFP, caso a situação de impedimento se prolongue - ou 

preveja prolongar-se - por mais de um mês, esta determina a suspensão do vínculo de emprego 

público. 

3. Consequentemente, no caso de faltas por doença, os trabalhadores com vínculo de emprego público 

enquadrados no Regime Geral de Segurança Social (RGSS) têm perda de remuneração, beneficiando 

do regime de segurança social de proteção na doença, constante do Decreto-Lei n.º 28/2004, de 4 de 

fevereiro, que lhes confere o direito ao subsídio de doença após o período de espera (primeiros três 

dias de ausência ao trabalho). 

4. Importa notar que este subsídio não constitui remuneração, mas antes uma prestação que visa 

compensar a perda de rendimento dos trabalhadores temporariamente impedidos de trabalhar por 

motivo de doença, não estando, por isso, sujeito a contribuições para a segurança social nem a 
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retenção de imposto sobre o rendimento (cfr. n.º 2 do artigo 18.º da Lei n.º 4/2009, de 2 de janeiro), 

sendo o seu valor apurado em percentagem da remuneração de referência, a qual tem por base as 

remunerações ilíquidas registadas na Segurança Social nos 6 meses mais antigos dos últimos 8 meses 

anteriores à ocorrência da eventualidade, isto é, ao mês em que começa a baixa médica, excluindo 

subsídios de férias e de Natal (Cfr. art. 16.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 28/2004). 

5. Deste modo, afigura-se que a alteração do valor da remuneração base em consequência de alteração 

do posicionamento remuneratório que, por norma e por força do disposto no n.º 9 do artigo 156.º 

da LTFP, se reporta a 1 de janeiro do ano em que tem lugar, apenas poderá ter relevo para o cálculo 

do valor do subsídio de doença se o cômputo do período de referência incluir meses com 

remuneração base revista, ou seja, se o período de doença ocorrer a partir de março. 

6. Nesse caso, será de admitir a necessidade de o serviço de origem proceder ao pagamento dos 

correspondentes retroativos pela nova remuneração no período em que o trabalhador não se 

encontrava ausente, alterando-se assim o valor das remunerações registadas na Segurança Social 

que, como sabemos, servem de base ao cálculo do valor do subsídio por doença. 

7. Já quanto ao período de ausência, como se disse, o trabalhador não aufere remuneração sendo 

abrangido pelo regime de proteção social que visa compensar a perda de rendimento, podendo, aliás, 

ter o seu vínculo de emprego público suspenso caso se trate de um impedimento prolongado, pelo 

que, estando em causa situações em que a lei afasta expressamente o direito à remuneração, não se 

identifica base legal para que o respetivo serviço lhe possa abonar remuneração referente ao período 

de ausência, a não ser nas situações que se encontram excecionadas, como sejam, as dos subsídios 

de férias e de Natal. 

8. No que concerne à licença parental, em qualquer das suas modalidades, esta não determina a perda 

de quaisquer direitos, salvo no que respeita à retribuição, sendo considerada como prestação efetiva 

de trabalho, nos termos da alínea f) do artigo 65.º do Código do Trabalho, aplicável ao vínculo de 

emprego público por força da alínea f) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas (LTFP), pelo que, também neste caso, há lugar à compensação da remuneração no âmbito 

da proteção social tendo por base remuneração de referência, aplicando-se o regime previsto no 

Decreto-Lei n.º 91/2009, de 9 de abril.  

Consequentemente, no que respeita às dúvidas e questões colocadas afiguram-se aplicáveis às 

situações de parentalidade as conclusões anteriormente alcançadas quanto à ausência por motivos 

de doença. 


